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LÍNGUA PORTUGUESA 
 
Texto para responder às questões de 01 a 15. 
 

De certo modo, nós viemos à capital de nossa nação para 
trocar um cheque. Quando os arquitetos de nossa república 
escreveram as magníficas palavras da Constituição e a Decla-
ração da Independência, eles estavam assinando uma nota pro-
missória para a qual todo americano seria seu herdeiro. Esta 
nota era uma promessa de que todos os homens, sim, os 
homens negros, como também os homens brancos, teriam 
garantidos os direitos inalienáveis de vida, liberdade e a busca 
da felicidade. Hoje é óbvio que aquela América não apresentou 
esta nota promissória. Em vez de honrar esta obrigação sagrada, 
a América deu para o povo negro um cheque sem fundo, um 
cheque que voltou marcado com “fundos insuficientes”. Mas 
nós nos recusamos a acreditar que o banco da justiça é falível. 
Nós nos recusamos a acreditar que há capitais insuficientes de 
oportunidade nesta nação. Assim nós viemos trocar este cheque, 
um cheque que nos dará o direito de reclamar as riquezas de 
liberdade e a segurança da justiça. 

Mas há algo que eu tenho que dizer ao meu povo que se 
dirige ao portal que conduz ao palácio da justiça. No processo 
de conquistar nosso legítimo direito, nós não devemos ser 
culpados de ações de injustiças. Não vamos satisfazer nossa 
sede de liberdade bebendo da xícara da amargura e do ódio. 
Nós sempre temos que conduzir nossa luta num alto nível de 
dignidade e disciplina. Nós não devemos permitir que nosso 
criativo protesto se degenere em violência física. Novamente e 
novamente nós temos que subir às majestosas alturas da 
reunião da força física com a força de alma. Nossa nova e mara-
vilhosa combatividade mostrou à comunidade negra que não 
devemos ter uma desconfiança para com todas as pessoas 
brancas, muitos de nossos irmãos brancos, como comprovamos 
pela presença deles aqui hoje, vieram entender que o destino 
deles é amarrado ao nosso destino. Eles vieram perceber que a 
liberdade deles é ligada indissoluvelmente à nossa liberdade. 
Nós não podemos caminhar sós. Nós nunca estaremos satis-
feitos enquanto o Negro for vítima dos horrores indizíveis da 
brutalidade policial. Nós nunca estaremos satisfeitos enquanto 
nossos corpos, pesados com a fadiga da viagem, não puderem 
ter hospedagem nos motéis das estradas e nos hotéis das cida-
des. Nós não estaremos satisfeitos enquanto um Negro não 
puder votar no Mississipi e um Negro em Nova Iorque acreditar 
que ele não tem motivo para votar. Não, não, nós não estamos 
satisfeitos e nós não estaremos satisfeitos até que a justiça e a 
retidão rolem abaixo como águas de uma poderosa correnteza. 
Eu tenho um sonho de que um dia esta nação se levantará e 
viverá o verdadeiro significado de sua crença – nós celebra-
remos estas verdades e elas serão claras para todos, que os 
homens são criados iguais.  

Eu tenho um sonho de que um dia, nas colinas vermelhas 
da Geórgia, os filhos dos descendentes de escravos e os filhos 
dos descendentes dos donos de escravos poderão se sentar 
junto à mesa da fraternidade.  

Eu tenho um sonho de que um dia, até mesmo o estado 
de Mississippi, um estado que transpira com o calor da injus-
tiça, que transpira com o calor de opressão, será transformado 
em um oásis de liberdade e justiça.  

Eu tenho um sonho de que minhas quatro pequenas 
crianças vão um dia viver em uma nação onde elas não serão 
julgadas pela cor da pele, mas pelo conteúdo de seu caráter. 
Eu tenho um sonho hoje! 

(Trecho do Discurso de Martin Luther King. 28/08/1963. Disponível em: 
http://www.palmares.gov.br/sites/000/2/download/discursodemartinl

utherking.pdf. Adaptado.) 
 

Questão 01 
No primeiro período do texto é possível reconhecer que o 
uso da expressão “trocar um cheque” produz, no contexto 
em que foi utilizada, um efeito diferente do usual, tal signi-
ficado é indicado também por meio da expressão: 
A) “nós viemos” 
B) “nossa nação” 
C) “De certo modo” 
D) “viemos à capital” 
 

Questão 02 
A ocorrência de crase em “nós viemos à capital” apresenta 
como justificativa: 
A) Composição de uma locução feminina. 
B) Fusão de preposição e artigo indefinido.  
C) Preposição exigida pelo termo regente seguida de artigo 

feminino.  
D) Formal verbal pertencente ao modo indicativo associada 

à palavra feminina.  
 

Questão 03 
Predominantemente, no discurso proferido no texto, é possí-
vel reconhecer o emprego da primeira pessoa do plural. Sobre 
tal escolha, pode-se afirmar que: 
A) Demonstra generalização do discurso.  
B) Realça as escolhas pessoais do enunciador.  
C) Reflete o tom intimista do público a que se dirige.  
D) Promove um distanciamento entre os interlocutores do 

discurso. 
 

Questão 04 
“Quando os arquitetos de nossa república escreveram as 
magníficas palavras da Constituição e a Declaração da Inde-
pendência, eles estavam assinando uma nota promissória 
para a qual todo americano seria seu herdeiro.” (1º§) A partir 
da identificação do referente do termo destacado infere-se 
que: 
A) A nota promissória é reconhecida como herança a partir 

dos documentos citados.  
B) Os documentos citados no trecho seriam um bem trans-

mitido a todo cidadão americano sem exceção. 
C) Há uma relação de proporcionalidade estabelecida que 

seria mantida com a substituição de “para a qual” por 
“cujo”. 

D) A expressão “para a qual” poderia ser substituída por “para 
as quais” já que o referente é “Constituição e a Declaração 
da Independência”. 
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Questão 05 
Em “Nós não estaremos satisfeitos enquanto um Negro não 
puder votar no Mississipi e um Negro em Nova Iorque acre-
ditar que ele não tem motivo para votar.” (2º§). A expressão 
destacada formada pela forma verbal “puder” antecedida do 
vocábulo “não” indica a negativa de: 
A) Presente histórico.  
B) Fato não concluído. 
C) Possibilidade de um fato.  
D) Fato que seria consequência de outro. 

 
Questão 06 
Em “Eu tenho um sonho [...]” (2º§), apresenta-se alteração na 
escolha da pessoa do discurso em que o texto é apresentado 
em relação à escolha inicial. Sabendo-se que há várias formas 
de impessoalizar a linguagem textual, indique a alternativa 
em que isso ocorre, sem que haja prejuízo da adequação gra-
matical, em uma possível reescrita para o trecho destacado.  
A) Terei um sonho [...] 
B) Temos um sonho [...] 
C) Eu tenho o sonho [...] 
D) Um sonho tenho tido [...] 
 

Questão 07 
De acordo com o texto apresentado, é possível reconhecer 
que são empregados alguns recursos com o objetivo de 
envolver o interlocutor, tais como:  
A) Emoção e ineditismo.  
B) Emoção e objetividade. 
C) Ineditismo e encadeamento lógico. 
D) Objetividade e observação da realidade.  
 

Questão 08 
O uso de palavras de ligação diferentes entre os comple-
mentos verbais e verbos pode acarretar em mudanças de 
sentido. São formas verbais destacadas que possuem outras 
possibilidades de regência em contextos diferentes, EXCETO:  
A) “Nós viemos à capital” 
B) “para trocar um cheque” 
C) “eles estavam assinando” 
D) “escreveram as magníficas” 
 

Questão 09 
Do ponto de vista sintático do enunciado, indique a alter-
nativa cuja classificação do termo destacado está correta.  
A) “Nós nos recusamos a acreditar” / aposto 
B) “que há capitais insuficientes” / predicativo do sujeito 
C) “Hoje é óbvio que aquela América” / adjunto adnominal 
D) “Assim nós viemos trocar esse cheque,” / sujeito da oração 
 

Questão 10 
“Nossa nova e maravilhosa combatividade mostrou à 
comunidade negra que não devemos ter uma desconfiança 
para com todas as pessoas brancas, [...]” (2º§) Pode-se 
afirmar que o trecho destacado classifica-se em relação ao 
período que constitui como uma oração:  
A) Principal. 
B) Coordenada aditiva.  
C) Subordinada objetiva direta. 
D) Subordinada substantiva subjetiva.  
 

Questão 11 
Estabelecendo relação com a questão anterior, indique nos 
trechos a seguir o termo assinalado que possui a mesma 
função sintática exercida pela oração destacada indicada 
anteriormente.  
A) “Esta nota era uma promessa [...]”  
B) “[...] a liberdade deles é ligada indissoluvelmente a nossa 

liberdade.” 
C) “Hoje é óbvio que aquela América não apresentou esta 

nota promissória.” 
D) “Não, não, nós não estamos satisfeitos e nós não esta-

remos satisfeitos [...]” 
 

Questão 12 
Fonemas equivalentes podem apresentar letras diferentes na 
escrita como é o caso de “cheque” e “xícara” – vocábulos 
empregados no texto. O contrário também pode ocorrer, em 
que fonemas diferentes podem ser escritos com as mesmas 
letras. Considerando a informação anterior, assinale, a seguir, 
o grupo de palavras em que há correção ortográfica em todos 
os vocábulos.  
A) madeixa, gueixa, faixa 
B) enchada, achado, charco 
C) beringela, engenheiro, viagem 
D) presságio, expressão, quossiente 
 

Questão 13 
Considerando o contexto, pode-se afirmar que a expressão 
destacada em “Mas há algo que eu tenho que dizer ao meu 
povo que se dirige ao portal que conduz ao palácio da 
justiça.” (2º§) pode ser compreendida como: 
A) Finalidade.  
B) Relevância.  
C) Necessidade.  
D) Obrigatoriedade. 
 

Questão 14 
“Não vamos satisfazer nossa sede de liberdade bebendo da 
xícara da amargura e do ódio.” (2º§) Sobre o emprego da 
conjunção “e” no trecho destacado, é correto afirmar que:  
A) Conecta orações independentes sintaticamente.  
B) Integra e liga orações coordenadas assindéticas. 
C) Constitui coordenação entre ideias articuladas e excludentes.  
D) Conecta expressões que exercem função sintática seme-

lhante.  
 

Questão 15 
Em discursos proferidos oralmente, alguns recursos para 
enfatizar as ideias como gestos e expressões faciais podem 
ser utilizados. No texto escrito, algumas marcas gráficas 
podem exercer este papel, tal como se observa no texto, 
por meio de: 
I. Repetição de vocábulos.  
II. Marcadores conversacionais.  
III. Manutenção do foco narrativo. 
IV. Uso do ponto de exclamação no final do texto.  
Está correto o que se afirma em  
A) I, II, III e IV.  
B) I e IV, apenas.  
C) II e III, apenas. 
D) III e IV, apenas. 
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NOÇÕES DE DIREITO 
 

Questão 16 
A Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB) 
traz as normas mais importantes e caras ao Estado Demo-
crático de Direito brasileiro, apresentando direitos e garan-
tias fundamentais do cidadão. Sobre os remédios consti-
tucionais, analise as afirmativas a seguir. 
I. Conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer 

ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em 
sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de 
poder. 

II. Conceder-se-á mandado de segurança para proteger di-
reito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou 
habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou 
abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa 
jurídica no exercício de atribuições do Poder Público. 

III. Conceder-se-á habeas data para assegurar o conhecimento 
de informações relativas à pessoa do impetrante, constan-
tes de registros ou bancos de dados de entidades gover-
namentais ou de caráter público; bem como para a retifi-
cação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo 
sigiloso, judicial ou administrativo. 

IV. Conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de 
norma regulamentadora torne inviável o exercício dos 
direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania.  

Nos termos da CRFB, está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) III e IV, apenas. 
 

Questão 17 
A Constituição do Estado de Minas Gerais trata, dentre outros 
assuntos, dos servidores do Estado; das funções de poder; e, 
das funções essenciais à Justiça. Diante do exposto, analise as 
afirmativas a seguir. 
I. Fica assegurado ao servidor público civil o direito à assistência 

gratuita, em creche e pré-escola, aos filhos e aos depen-
dentes, desde o nascimento até os quatro anos de idade. 

II. O Ministério Público é instituição essencial à função juris-
dicional do Estado, a que incumbe a orientação jurídica, a 
representação judicial e a defesa gratuita, em todos os 
graus, dos necessitados. 

III. Em caso de urgência ou de interesse público relevante será 
feita convocação de sessão extraordinária da Assembleia 
Legislativa, pelo Governador do Estado, com a aprovação 
da maioria dos membros da Assembleia Legislativa. 

IV. Compete privativamente ao Governador do Estado de-
cretar intervenção em Município do Estado e nomear 
interventor. 

Nos termos da Constituição do Estado de Minas Gerais, 
está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) II e IV. 
C) III e IV. 
D) I, II e III. 

Questão 18 
A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) foi 
aprovada através da Resolução nº 217 da ONU, em 10 de 
dezembro de 1948. Sobre a DUDH, marque V para as afir-
mativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Ninguém sofrerá intromissões arbitrárias na sua vida pri-

vada, na sua família, no seu domicílio, ou na sua corres-
pondência, nem ataques à sua honra e reputação. Contra 
tais intromissões ou ataques, toda pessoa tem direito à 
proteção da Lei.   

(     ) Toda pessoa tem o direito de livremente circular e 
escolher a sua residência no interior de um Estado. 
Toda pessoa tem o direito de abandonar o país em que 
se encontra, incluindo o seu; bem como o direito de 
regressar ao seu país.  

(     ) Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de 
consciência e de religião; este direito implica a liberdade 
de mudar de religião ou de convicção, assim como a 
liberdade de manifestar a religião ou convicção, sozinho 
ou em comum, tanto em público quanto em privado, pelo 
ensino, pela prática, pelo culto e pelos ritos. 

(     ) Todo indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de 
expressão, o que implica o direito de não ser inquietado 
pelas suas opiniões e o de procurar, receber e difundir, 
sem consideração de fronteiras, informações e ideias 
por qualquer meio de expressão. 

A sequência está correta em 
A) V, V, V, V. 
B) V, V, F, F. 
C) F, F, V, F. 
D) F, F, F, V. 
 

Questão 19 
Em relação ao Código de Ética dos Servidores da Justiça 
Militar do TJM-MG – Tribunal de Justiça Militar de Minas 
Gerais, que é tratado na Resolução do Tribunal Pleno, nº 
183, de 12 de dezembro de 2017, assinale a afirmativa 
INCORRETA. 
A) É dever dos servidores da Justiça Militar de Minas Gerais 

abster-se de realizar atividade de interesse pessoal no 
horário do expediente. 

B) Dentre os seus objetivos está o de estabelecer princípios e 
normas de conduta ética aplicáveis aos servidores da Justiça 
Militar de Minas Gerais, no exercício de suas atribuições, 
sem prejuízo da observância dos demais deveres e proi-
bições legais e regulamentares. 

C) Qualquer cidadão, agente público, pessoa jurídica de direito 
público ou privado, ou entidade regularmente constituída, é 
parte legítima para representar, perante a Comissão de 
Ética da Justiça Militar de Minas Gerais, sobre violação a 
dispositivo do Código de Ética dos Servidores da Justiça 
Militar. 

D) É vedado ao servidor da Justiça Militar de Minas Gerais 
solicitar ou receber, para si ou para outrem, recompensa, 
vantagem ou benefício de qualquer natureza, mesmo 
que tenham valor irrisório, ou não possuam valor comer-
cial, de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, 
direta ou indiretamente interessadas em decisão rela-
cionada às suas atribuições de servidor da Justiça Militar 
de Minas Gerais. 
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Questão 20 
A Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB) apre-
senta o conjunto de normas mais notáveis do Direito bra-
sileiro. Em relação às normas constantes da CRFB, analise as 
afirmativas a seguir. 
I. Os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os 

pais na velhice, carência ou enfermidade. 
II. O prazo de validade do concurso público será de até dois 

anos, prorrogável uma vez por igual período. 
III. O servidor público civil pode se filiar a um sindicato. 
IV. A Constituição da República veda a acumulação remunerada 

de cargos públicos, como regra, sendo permitida a acumu-
lação de dois cargos, ou empregos privativos de profissionais 
de saúde, com profissões regulamentadas, quando houver 
compatibilidade de horários. 

Nos termos da CRFB, está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) III e IV, apenas. 
 

Questão 21 
Sobre a Lei Complementar nº 59, de 18 de janeiro de 2001 do 
Estado de Minas Gerais, que dispõe sobre Organização e 
Divisão Judiciária do Estado de Minas Gerais, marque V para 
as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, opera-

cional e patrimonial do TJM-MG – Tribunal de Justiça 
Militar de Minas Gerais será exercida pela Assembleia 
Legislativa, na forma definida em seu Regimento Interno. 

(     ) Classificam-se como de entrância especial as comarcas 
que têm cinco ou mais varas instaladas, nelas compreen-
didas as dos Juizados Especiais, e população igual ou 
superior a cento e trinta mil habitantes; de primeira 
entrância as que têm apenas uma vara instalada; e, de 
segunda entrância as que não se enquadram nas defi-
nições anteriores. 

(     ) Compete à Justiça Militar processar e julgar os mili-
tares do Estado nos crimes militares definidos em Lei e 
as ações judiciais contra os atos disciplinares militares, 
ressalvada a competência do Tribunal do Júri quando a 
vítima for civil, cabendo ao Tribunal de Justiça Militar 
decidir sobre a perda do posto e da patente dos oficiais 
e da graduação de praças. 

(     ) Compete aos Juízes de Direito do Juízo Militar, titular e 
cooperador, processar e julgar, singularmente, os crimes 
militares cometidos contra civis e as ações judiciais contra 
atos disciplinares militares, cabendo ao Conselho de Jus-
tiça, Permanente e Especial, sob a presidência do Juiz de 
Direito, processar e julgar os demais crimes militares defi-
nidos em Lei. 

A sequência está correta em 
A) V, V, V, V. 
B) F, F, V, V. 
C) V, V, F, F. 
D) F, F, F, F. 
 
 

Questão 22 
Sobre a Lei nº 869, de 05 de julho de 1952, que dispõe sobre 
o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de 
Minas Gerais, analise as afirmativas a seguir. 
I. O funcionário gozará, obrigatoriamente, por ano, trinta dias 

corridos de férias, observada a escala que for organizada de 
acordo com conveniência do serviço, não sendo permitida 
a acumulação de férias.  

II. O funcionário poderá ser licenciado por motivo de doença 
em pessoa de sua família. 

III. O funcionário gozará férias-prêmio correspondente a quin-
quênio de efetivo exercício em cargos estaduais na base de 
quatro meses por quinquênio. 

IV. Estágio probatório é o período de dois anos de efetivo 
exercício do funcionário nomeado em virtude de concurso 
em que serão apurados idoneidade moral, assiduidade, 
disciplina e eficiência.  

Está correto o que se afirma apenas em  
A) I e II. 
B) II e IV. 
C) I, III e IV. 
D) II, III e IV. 
 

Questão 23 
Estamos em meio a uma transição de normas sobre as 
licitações públicas, proporcionada com a publicação da Lei 
nº 14.133/21. Sobre as modalidades licitatórias e suas 
definições, analise as afirmativas a seguir. 
I. Concurso: é a modalidade de licitação entre quaisquer 

interessados para escolha de trabalho técnico, científico 
ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou remu-
neração aos vencedores, conforme critérios constantes 
de edital publicado na imprensa oficial com antecedên-
cia mínima de quarenta e cinco dias.  

II. Pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição 
de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento 
poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto. 

III. Leilão: é a modalidade de licitação entre quaisquer inte-
ressados para a venda de bens móveis inservíveis para a 
administração ou de produtos legalmente apreendidos ou 
penhorados, ou para a alienação de bens imóveis prevista 
no Art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior 
ao valor da avaliação. 

IV. Diálogo competitivo: modalidade de licitação para contra-
tação de obras, serviços e compras em que a Administração 
Pública realiza diálogos com licitantes previamente sele-
cionados mediante critérios objetivos, com o intuito de 
desenvolver uma ou mais alternativas capazes de atender 
às suas necessidades, devendo, os licitantes, apresentar 
proposta final após o encerramento dos diálogos. 

São modalidades licitatórias tratadas na Lei nº 8.666/93 
apenas  
A) I e II. 
B) I e III. 
C) II e IV. 
D) III e IV. 
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Questão 24 
Sobre o Regimento Interno do TJM-MG – Tribunal de 
Justiça Militar de Minas Gerais, tratado na Resolução do 
seu Tribunal Pleno nº 167, de 05 de maio de 2016, é 
INCORRETO afirmar que: 
A) Cabe ao Presidente do TJM-MG dirigir os trabalhos do 

Tribunal, presidir as sessões do Tribunal Pleno e exercer 
a função de Ouvidor da Justiça Militar. 

B) A Corregedoria de Justiça Militar é órgão de orientação, 
fiscalização e correição do primeiro grau e de controle da 
polícia judiciária militar, com atribuições em todo o 
território do Estado de Minas Gerais 

C) O Tribunal terá, em seus cargos de direção, um Presidente, 
um Vice-Presidente e um Corregedor da Justiça Militar; 
cabendo ao Tribunal o tratamento de “egrégio”; às Câmaras 
o de “colenda”; e aos seus membros o de “excelência”.   

D) O Colar do Mérito Judiciário Militar se destina a agraciar os 
magistrados deste Tribunal, bem como as pessoas físicas ou 
jurídicas, nacionais ou estrangeiras, que tenham prestado 
relevantes serviços à Justiça Militar estadual ou à sociedade, 
sendo concedido, a cada biênio, nos anos ímpares, tendo o 
Presidente do TJM-MG como o seu chanceler. 

 

Questão 25 
Acerca da Lei nº 14.133/21 – Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos – analise as situações indicadas a seguir. 
I. Compras por encomenda e locação. 
II. Concessão e permissão de uso de bens públicos. 
III. Alienação e concessão de direito real de uso de bens; e, 

contratações de tecnologia da informação e de comunica-
ção. 

IV. Prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais 
especializados; e, obras e serviços de arquitetura e 
engenharia. 

Podemos afirmar que a Lei nº 14.133/21 deverá ser aplicada 
nas situações  
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) I, III e IV, apenas. 
 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 
 

Questão 26 
Vários arquivos e pastas são manipulados no computador 
através de operações como abrir, copiar, recortar, colar, ex-
cluir, dentre outras. Assinale, a seguir, o resultado obtido ao 
executar o comando SHIFT+DELETE sobre algum arquivo. 
A) Torna o arquivo oculto, fazendo com que ele não fique 

visível para outros usuários. 
B) Duplica o arquivo dentro do seu diretório, acrescentando, 

ao final do nome, o número da cópia. 
C) Move o arquivo para a lixeira, permitindo, assim, sua recu-

peração por meio da opção restaurar. 
D) Exclui o arquivo permanentemente, sem a possibilidade 

de sua recuperação a partir da lixeira. 

 
 

Questão 27 
É comum em diversos textos a inserção de imagens ilus-
trativas para dar clareza ao conteúdo, apresentar fatos rele-
vantes ou, simplesmente, proporcionar um destaque ao 
assunto. Observe um recorte de tela do Microsoft Word 2019 
(Idioma Português Brasil), em que uma imagem foi adicionada 
ao texto: 
 

 
 

De acordo com as informações anteriores, qual a sequência 
de ações a ser realizada no Word 2019 irá proporcionar o 
posicionamento da imagem em relação ao texto?  
A) Clicar no menu inserir; clicar na opção imagem; e, em 

seguida, clicar na imagem desejada. 
B) Selecionar o texto e a imagem juntos; em seguida, aplicar 

o alinhamento de texto “justificado”. 
C) Selecionar a imagem clicando sobre ela; em seguida, clicar 

no menu “Layout”; bem como na opção “texto ao redor da 
imagem”. 

D) Clicar com o botão direito do mouse sobre a imagem; acessar 
a opção “quebra de texto automática”; e, em seguida, esco-
lher a opção “quadrado”. 

 
Questão 28 
Um Analista Judiciário, em sua estação de trabalho, recebeu 
um comunicado do setor de TI, solicitando a desinstalação do 
software ABC de seu computador, que possui um Sistema 
Operacional Windows 10. Sabe-se que o software ABC foi 
instalado pelo setor de TI no diretório padrão de instalação de 
programas do Windows. O Analista Judiciário, então, visua-
lizou a área de trabalho, selecionou o ícone de abertura do 
referido programa clicando sobre ele e, em seguida, pressio-
nou o botão delete do seu teclado. Sobre o procedimento 
realizado, analise as afirmativas a seguir. 
I. O software não foi desinstalado, já que este não é o pro-

cedimento adequado de desinstalação de programas em 
ambientes Windows. 

II. O ícone deletado é, na verdade, um atalho para o software; 
que, após a realização da operação de delete, é movido 
para lixeira. 

III. No Windows, o atalho de desktop se trata apenas de um 
facilitador para a abertura de programas, que armaze-
nam o caminho completo do endereço onde o software 
está instalado. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
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Questão 29 
Considere a tabela elaborada no Microsoft Excel 2019 
(Idioma Português Brasil): 
 

 
 

Para obter a informação sobre o valor total dos salários dos 
colaboradores que trabalham no setor de Contabilidade, 
basta aplicar a fórmula:  
A) =SOMA(C2:C4) 
B) =PROCV("Contabilidade";B2:C6;2) 
C) =SOMASE(B2:B6;"Contabilidade";C2:C6) 
D) =SE(B2="Contabilidade";SOMA(C2:C6);0) 
 

Questão 30 
O e-mail é uma forma de comunicação bastante utilizada 
em ambientes corporativos ou domésticos. Considerando 
o envio de e-mail para múltiplos usuários, analise os ende-
reços da mensagem a seguir, bem como as afirmativas; 
marque V para as verdadeiras e F para as falsas. 
 

De: mario@dominio.com.br 
Para: luigie@dominio.com.br 
Cc: toad@dominio.com.br 
Cco: peach@dominio.com.br 
Assunto: world star 

 

(     ) Imediatamente após o disparo da mensagem, ela ficará 
disponível na caixa de entrada do remetente. 

(     ) A mensagem será enviada para os seguintes endereços: 
luigie@dominio.com.br e toad@dominio.com.br, apenas. 

(     ) Quando um destinatário, em seu cliente de e-mail, clicar na 
opção “Responder a todos”, a mensagem de resposta será 
enviada e endereçada para luigie@dominio.com.br; 
toad@dominio.com.br; e, peach@dominio.com.br. 

A sequência está correta em 
A) F, F, F. 
B) F, V, V. 
C) V, V, V. 
D) V, F, F. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

Questão 31  
Uma transportadora Ltda. fez contrato de seguro para um de 
seus caminhões, cuja vigência é de trinta meses, com início 
em 01/05/2021. Sabe-se que o caminhão foi adquirido por 
R$ 430.000,00 em 17/09/2018. O valor da franquia para 
sinistros é de R$ 22.000,00. O prêmio total deverá ser pago 
em doze parcelas mensais e consecutivas de R$ 1.500,00, 
vencendo a primeira em 10/05/2021. De acordo com tais 
informações, bem como o Regime de Competência, o total a 
ser apropriado como despesa de seguros, no ano de 2021, é 
de: 

A) R$ 4.800,00 
B) R$ 6.200,00 
C) R$ 12.000,00 
D) R$ 14.667,00 
 

Questão 32 
Os elementos reconhecidos nas demonstrações contábeis são 
quantificados em termos monetários. Isso exige a seleção de 
uma base de mensuração. Ao aplicar a base de mensuração a 
Ativo ou Passivo, cria-se uma mensuração para esse Ativo ou 
Passivo e para as respectivas Receitas e Despesas. O CPC 00 
(R2) – Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro – um 
ativo mensurado por seu valor em uso reflete:  
A) O preço que seria recebido pela transferência do Ativo 

em transação ordenada entre participantes do mercado 
na data de mensuração.  

B) O valor presente dos fluxos de caixa, ou outros benefícios 
econômicos, que a entidade espera obter do uso de Ativo 
e de sua alienação final. 

C) O valor que reflete a perspectiva dos participantes do mer-
cado, utilizando as mesmas premissas que os participantes 
do mercado utilizariam ao precificar o Ativo.  

D) O valor do Ativo equivalente na data de mensuração, com-
preendendo a contraprestação que seria paga na data de 
mensuração mais os custos de transação que seriam incorri-
dos nessa data. 

 

Questão 33 
Determinada Firma S.A. possui os seguintes processos judi-
ciais em seu desfavor: 
 

Número do 
Processo 

Provisão 
Reconhecida 

em 2019 

Valor da Causa 
em 2020 

Estimativa 
de Perda 
em 2020 

1 R$ 30.000,00 R$ 25.000,00 Provável 

2 - R$ 18.000,00 Possível 

3 R$ 18.000,00 R$ 24.000,00 Possível 

4 - R$ 12.000,00 Provável 
 

De acordo com o disposto no CPC 25 e nas informações 
apresentadas, a Firma S.A. deverá, no encerramento do 
exercício de 2020: 
A) Reverter o saldo do processo 1 em R$ 5.000,00; reverter 

o saldo do processo 3 em R$ 18.000,00; e, constituir a 
provisão para o processo 4 em R$ 12.000,00. 

B) Reverter o saldo do processo 1 em R$ 25.000,00; manter 
o saldo da provisão do processo 3 pelo valor reconhecido 
em 2019; e, constituir a provisão para o processo 4 em  
R$ 12.000,00. 

C) Manter os saldos das provisões constituídas para os 
processos 1 e 3 pelos valores reconhecidos em 2019; e, 
contabilizar a provisão para processos 2 e 4 pelos valores 
da causa em 2020.  

D) Manter o saldo da provisão constituída para o processo 1; 
constituir a provisão para o processo 2 em R$ 18.000,00; 
reverter o saldo do processo 3 em R$ 6.000,00; e, constituir 
a provisão para o processo 4 em R$ 12.000,00. 

 

mailto:luigie@dominio.com.br
mailto:toad@dominio.com.br
mailto:peach@dominio.com.br
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Questão 34 
Determinada Firma S.A. apresentou os seguintes saldos em suas contas contábeis em certo período:  
 

Capital Subscrito R$ 287.000,00 
Reservas para Expansão R$ 22.400,00 
Edifícios Disponíveis para Venda R$ 136.500,00 
Reservas para Contingências R$ 22.400,00 
Capital a Integralizar R$ 77.000,00 
Propriedades para Investimentos R$ 34.160,00 
Reserva Estatutária R$ 26.320,00 
Máquina Arrendada R$ 12.180,00 
Empréstimos aos Sócios R$ 12.600,00 
Gastos com Emissão de Ações R$ 7.700,00 
Dividendos a Pagar R$ 67.760,00 
Ações de Emissão Própria em Tesouraria R$ 24.500,00 
Reserva Legal R$ 31.045,00 
Direito de Uso de Software R$ 8.330,00 
Reserva Especial para Dividendos Obrigatórios Não Distribuídos R$ 17.780,00 

 

De acordo com as informações, o total do Patrimônio Líquido da Firma S.A. corresponde a:  
A) R$ 297.745,00  
B) R$ 305.445,00  
C) R$ 322.245,00  
D) R$ 346.745,00  

 
Questão 35  
Determinada indústria Ltda. apresentou os seguintes saldos em seus Demonstrativos Contábeis no encerramento do exercício de 
2020: 
 

Ativo Circulante   Passivo Circulante   

Disponíveis  R$     1.400,00  Fornecedor  R$     3.400,00  

Clientes  R$     2.600,00  Empréstimos  R$     1.150,00  

Estoques  R$     2.100,00      

   Passivo Não Circulante   

   Financiamento  R$     9.900,00  

Ativo Não Circulante      

Investimentos  R$     1.700,00  Patrimônio Líquido   

Imobilizado  R$   10.400,00  Capital Social  R$     8.700,00  

Intangível  R$     6.900,00  Reservas de Lucro  R$     1.950,00  

Total  R$   25.100,00  Total  R$   25.100,00  

 

(=) Receita de Vendas  R$   13.750,00  
(-) CPV -R$     8.500,00  
(=) Lucro Bruto  R$     5.250,00  
(-) Despesas Administrativas -R$     2.100,00  
(-) Despesas de Vendas -R$     1.100,00  
(-) Resultado Financeiro -R$        700,00  
(=) Lucro Operacional  R$     1.350,00  
(-) Outras Despesas -R$        400,00  

(=) Prejuízo   R$         950,00  
 

Considerando exclusivamente tais informações, bem como o ano comercial de 360 dias, o valor aproximado do ciclo operacional 
da indústria Ltda é:  
A) 66 dias 
B) 88 dias 
C) 154 dias 
D) 157 dias  
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Questão 36 
Certa empresa Ltda. apresentou os seguintes saldos em seu Balanço Patrimonial no encerramento do exercício de 2020:  
 

Ativo Circulante   Passivo Circulante   

Disponíveis  R$      560,00  Fornecedor  R$   1.700,00  

Clientes  R$      870,00  Salários a Pagar  R$      350,00  

Estoques  R$      650,00      

Aplicações Financeiras  R$      210,00  Passivo Não Circulante   

   Financiamento  R$   2.100,00  

Ativo Não Circulante      

Investimentos  R$      600,00  Patrimônio Líquido   

Imobilizado  R$   2.400,00  Capital Social  R$   1.050,00  

Intangível  R$      210,00  Reservas de Lucro  R$      300,00  

Total  R$   5.500,00  Total  R$   5.500,00  
 

Considerando tais informações, a composição do endividamento e o capital circulante líquido são, respectivamente: 
A) 49,39%; R$ 240,00 
B) 75,45%; R$ 770,00  
C) 75,45%; R$ 190,00 
D) 49,39%; R$ 1.150,00 

 
Questão 37 
Uma Sociedade Ltda. apresentou os seguintes saldos em 30/11/2020:   
 

  Débito Crédito 

Disponíveis R$   420,00  
Estoques R$   210,00  
Clientes R$     95,00  
Máquinas R$   100,00  
Imóveis R$   400,00  
Contas a Pagar  R$     20,00 
Fornecedores  R$   200,00 
Capital Subscrito  R$   480,00 
Capital a Integralizar R$     90,00  

Reservas de Lucro  R$   180,00 
Custo das Mercadorias Vendidas – CMV R$   240,00  
Despesas de Salários R$     45,00  
Receitas de Vendas  R$   720,00 

 

Durante o mês de dezembro de 2020, ocorreram os seguintes fatos contábeis:  
1. Empréstimo a um dos sócios no valor de R$ 110,00 sem juros, a ser pago em 15/10/2021;  
2. Venda de mercadorias a ser recebida em três meses no valor de R$ 230,00. O CMV foi de R$ 110,00; 
3. Compra de R$ 130,00 em mercadorias, sendo 70% à vista e o restante com o vencimento em quatro meses;   
4. Venda de mercadorias à vista pelo valor de R$ 135,00. O CMV foi de R$ 65,00; 
5. Integralização de R$ 20,00 em espécie, por um dos sócios; e,  
6. Reconhecimento da despesa de salário no valor de R$ 10,00. Valor será pago em 05/01/2021.  
Após os lançamentos do mês de dezembro e do encerramento do exercício de 2020, desconsiderando a presença de impostos e 
depreciações, informe I. o total do Ativo; II. o total do Patrimônio Líquido; e, III. o saldo do Ativo não Circulante.  
A) I. R$ 1.206,00 II. R$ 1,286,00 III. R$ 610,00 
B) I. R$ 1.266,00 II. R$ 1,346,00 III. R$ 500,00 
C) I. R$ 1.414,00 II. R$ 1,286,00 III. R$ 500,00 
D) I. R$ 1.474,00 II. R$ 1.195,00 III. R$ 610,00 
 
 
 
 
 
 
 



     

 

10 
       

ANALISTA JUDICIÁRIO – ESPECIALIDADE CONTADOR 
(M) – TIPO 1 – BRANCA 

CONCURSO PÚBLICO – TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS – TJM-MG 

 

Questão 38 
As informações financeiras devem ser úteis; devem ser rele-
vantes e representar fidedignamente aquilo que pretendem 
representar. De acordo o CPC 00 (R2) – Estrutura Conceitual 
para Relatório Financeiro – sobre a comparabilidade, uma das 
características qualitativas de melhoria, é correto afirmar 
que: 
A) Classifica, caracteriza e apresenta informações de modo 

claro e conciso.  
B) Disponibiliza informações aos tomadores de decisões a 

tempo de influenciar suas decisões.  
C) Indica que diferentes observadores bem informados e 

independentes entre si possam chegar a um mesmo valor 
para ativos e passivos.  

D) Não é uniformidade. Para que informações sejam compa-
ráveis, coisas similares devem parecer similares e coisas 
diferentes devem parecer diferentes.  

 

Questão 39 
A Transportadora S.A. possuía três caminhões; A, B e C com os 
seguintes saldos contábeis advindos de períodos anteriores: 
 

Imobilizados 
Valor de 
Compra 

Depreciação 
Acumulada 

Teste de Recu-
perabilidade 

Caminhão A R$ 64.000,00 R$ 22.500,00 R$ 2.700,00 

Caminhão B R$ 42.000,00 R$ 8.000,00 - 

Caminhão C R$ 36.800,00 R$ 12.200,00 R$ 3.100,00 
 

Durante o período de 2020 alguns fatores internos e externos 
foram indicativos de perdas. Por isso, foram realizados testes 
de recuperabilidade que proporcionaram as seguintes conclu-
sões: 
I. O valor de mercado do caminhão A é de R$ 39.900,00, 

sendo necessário o gasto de R$ 1.300,00 para vendê-lo. 
Pelo uso, por meio do fluxo de caixa gerado descontado 
ao valor presente, o caminhão apresenta benefícios 
econômicos no valor de R$ 37.900,00.  

II. O valor de mercado do caminhão B é de R$ 36.000,00, 
sendo necessário o gasto de R$ 900,00 para vendê-lo. 
Pelo uso, por meio do fluxo de caixa gerado descontado 
ao valor presente, o caminhão apresenta benefícios 
econômicos no valor de R$ 35.900,00.  

III. O valor de mercado do caminhão B é de R$ 20.800,00, 
sendo necessário o gasto de R$ 1.100,00 para vendê-lo. 
Pelo uso, por meio do fluxo de caixa gerado descontado 
ao valor presente, o caminhão apresenta benefícios 
econômicos no valor de R$ 20.900,00.  

Com base nas informações apresentadas e no disposto na 
CPC 01 (R1) – Redução ao valor recuperável de Ativos, o 
Valor Contábil Líquido de cada máquina evidenciado no 
Balanço Patrimonial em 31.12.2020 é de: 
A) Caminhão A = R$ 38.600,00; caminhão B = R$ 34.000,00; 

e, caminhão C = R$ 20.900,00 
B) Caminhão A = R$ 38.800,00; caminhão B = R$ 35.100,00; 

e, caminhão C = R$ 21.500,00 
C) Caminhão A = R$ 37.900,00; caminhão B = R$ 35.900,00; 

e, caminhão C = R$ 20.900,00 
D) Caminhão A = R$ 38.600,00; caminhão B = R$ 35.100,00; 

e, caminhão C = R$ 19.700,00 

Questão 40 
A Firma S.A. apresentou as seguintes informações no encerra-
mento do exercício de 2020:  
 

Depreciação Acumulada R$ 43.700,00 
Aumento de Clientes R$ 9.800,00 
Venda à Vista de Instalações da Produção R$ 24.300,00 
Aumento dos Estoques  R$ 10.900,00 
Diminuição dos Salários a Pagar  R$ 6.600,00 
Obtenção de Empréstimos  R$ 8.900,00 
Diminuição de Fornecedores  R$ 34.000,00 
Integralização de Capital em Veículos R$ 18.000,00 
Despesa de Depreciação  R$ 16.200,00 
Aquisição à Vista de Novas Máquinas R$ 13.500,00 
Lucro do Exercício R$ 33.300,00 
Despesa com Impairment R$ 8.700,00 
 

De acordo com tais informações, bem como o CPC 03 (R2) 
sobre o Fluxo de Caixa, indique, respectivamente, os caixas 
gerados (+) ou consumidos (-) nas atividades Operacionais 
e de Financiamento.  
A) –R$ 3.100,00; R$ 8.900,00 
B) R$ 11.800,00; –R$ 8.900,00 
C) R$ 3.100,00; –R$ 26.900,00 
D) –R$ 11.800,00; R$ 26.900,00 
 

Questão 41 
Com a aprovação da Lei Complementar nº 175, de 23 de 
setembro de 2020, o Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISSQN) passou a ser frequentemente debatido, 
haja vista a resistência de vários setores empresariais, com 
destaque para administradoras de cartões de crédito e de 
débito e operadoras de planos da saúde. Muitos argu-
mentam que a Lei é de difícil operacionalização, podendo 
acirrar as disputas entre municípios e aumentar a insegurança 
jurídica. Outros tantos argumentam que promoverá uma 
melhor distribuição dos recursos arrecadados, pois consi-
deráveis empresas prestadoras de serviços, em regra geral, 
estão sediadas em grandes capitais, mas prestam serviços em 
inúmeros outros municípios menores e mais pobres. Em que 
pese as discussões e teses defendidas, assinale a afirmativa 
correta. 
A) Com a entrada em vigor da Lei Complementar nº 175/2020, 

a operacionalização do ISSQN, que já era difícil, ficou ainda 
mais complexa, pois o contribuinte do valor devido passou 
a ser o tomador do serviço. 

B) Os valores devidos de ISSQN, em virtude dos serviços de 
Planos de Saúde, administradores de fundos, de consór-
cio, de cartão de crédito ou débito, pertencem ao muni-
cípio do tomador (contratante) do serviço. 

C) O serviço considera-se prestado; o ISSQN devido, no mu-
nicípio onde se localiza a empresa e/ou pessoa física pres-
tadora dos serviços, haja vista ser impraticável a desti-
nação dos recursos para o município do tomador dos 
serviços. 

D) Na prestação de serviços de agenciamento, corretagem 
ou intermediação de contratos de arrendamento mer-
cantil, de franquia e de faturização, o ISSQN é devido ao 
município declarado como domicílio tributário da pessoa 
jurídica ou física tomadora do serviço, considerando a 
informação prestada pelo mesmo. 
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Questão 42 
Considerando o disposto na Instrução Normativa da Receita 
Federal nº 971/2009, que dispõe sobre normas gerais de tri-
butação previdenciária e de arrecadação das contribuições 
sociais destinadas à Previdência Social e as destinadas a outras 
entidades ou fundos, administradas pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB), sobre a contribuição do servidor civil ou 
do militar cedido ou requisitado para órgão ou entidade, 
observado o disposto no § 14 do Art. 47, aplica-se: 
I. O servidor dos Estados, do Distrito Federal ou dos Muni-

cípios deve contribuir, obrigatoriamente, na qualidade de 
segurado empregado. 

II. Os servidores militares dos Estados têm a discricionarie-
dade de escolher entre o Regime Próprio de Previdência, 
o Regime Geral de Previdência Social (RGPS), ou Plano de 
Previdência de livre escolha no mercado. 

III. Em relação à contribuição do servidor dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, civil ou militar, quando 
houver, cedido ou requisitado para órgão ou entidade, a 
partir de 28 de agosto de 2000, permanece o vínculo ao 
regime de origem. Quando o servidor civil for filiado ao 
Regime Geral de Previdência Social (RGPS), no órgão ou 
entidade de sua origem, no que tange à elaboração da folha 
de pagamento, do desconto e recolhimento da contri-
buição do segurado e da contribuição patronal devida, bem 
como da prestação de informações em GFIP, são de respon-
sabilidade do órgão ou entidade cedente ou requisitada, 
em relação à remuneração por ela paga; inclusive, na hipó-
tese de reembolso pelo órgão ou entidade cessionária ou 
requisitante. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I. 
B) III. 
C) I e II. 
D) I e III. 
 

Questão 43 
Considerando a Lei Complementar nº 123, de 10 de novem-
bro de 2011, é correto afirmar que: 
A) Foi instituído o Regime Especial Unificado de Arrecadação 

de Tributos e Contribuições para todas as empresas.  
B) Nos procedimentos licitatórios públicos, a comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista de todas as empresas, inclu-
sive das microempresas e das empresas de pequeno porte, 
será exigida na fase de habilitação. 

C) Em licitações públicas, as microempresas e empresas de 
pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para comprovação de regularidade fiscal e traba-
lhista, mesmo existindo alguma restrição. 

D) Os processos judiciais relativos a impostos e contribuições 
abrangidos pelo Simples Nacional que tratem, exclusiva-
mente, de tributos de competência dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, serão ajuizados em face da União e 
referidos entes federativos prestarão auxílio à Procuradoria 
da Fazenda Nacional. 

 
 
 

Questão 44 
De acordo com a publicação da nova Lei de Licitações (Lei 
nº 14.133/2021), analise as afirmativas a seguir.  
I. Na impossibilidade de as especificações técnicas serem 

definidas com precisão suficiente pela Administração 
Pública, adota-se o diálogo competitivo. 

II. A Lei nº 10.520/2002 foi revogada. 
III. Não existe mais a modalidade de licitação conhecida 

como Carta-Convite. 
IV. Processos licitatórios por meio eletrônico (on-line) passam 

a ser regra e os presenciais passam a ser a exceção.  
Está correto o que se afirma em  
A) I, II, III e IV. 
B) I e III, apenas.  
C) II e IV, apenas.  
D) I, II e III, apenas.  

 
Questão 45 
Em relação à estrutura conceitual para elaboração e divul-
gação de informação contábil de propósito geral pelas 
entidades do setor público, marque V para as afirmativas 
verdadeiras e F para as falsas.  
(     ) A tributação surge em virtude de Lei, sendo uma transa-

ção sem contraprestação direta entre entidades e/ou 
pessoas físicas e o governo.  

(     ) Os governos e demais entidades do setor público são 
responsabilizáveis perante os provedores de recursos 
provenientes de obrigações tributárias. 

(     ) Em países democráticos, o controle político pode mudar 
periodicamente, mas os estados soberanos, normal-
mente, têm existências longas. Eles continuam a existir 
mesmo que passem por severas dificuldades financeiras 
e se tornem inadimplentes com as obrigações oriundas 
de sua dívida soberana.  

(     ) No caso de os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
passarem por dificuldades financeiras, o governo federal 
pode ser credor dos mesmos em última instância ou pode 
prestar garantias a empréstimos tomados por esses 
entes. 

(     ) A natureza e o propósito dos ativos e passivos no setor 
público estão diretamente e, principalmente, relaciona-
dos com a capacidade dos órgãos e entidades públicos 
gerarem fluxos de caixa. 

A sequência está correta em 
A) V, V, V, V, F.  
B) F, F, V, F, V.  
C) V, F, F, F, V.  
D) F, V, F, V, F.  

 
Questão 46 
Para a Administração Pública, é de suma importância o 
entendimento dos conceitos de: Carta-Convite, Tomada de 
Preços, Pregão, Concorrência e Leilão. Considerando a nova 
Lei de Licitações, assinale a afirmativa correta.  
A) A modalidade conhecida como Pregão foi extinta. 
B) Nem todas as modalidades de certames enumeradas no 

caput são atualmente aplicáveis. 
C) As modalidades Carta-Convite e Tomada de Preços ganha-

ram destaque a partir da nova Lei. 
D) A modalidade conhecida como Leilão foi extinta e, em 

substituição, foi criada a modalidade Diálogo Participativo. 
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Questão 47 
Considere os procedimentos contábeis referentes à Receita Orçamentária disponibilizados a seguir, os quais foram adotados 
em determinado município brasileiro: 
 

Distribuição de Arrecadação Federal 

Parcela Valor Distribuído  

PARCELA DO IPI R$ 60.000,00 C 

PARCELA DO IR R$ 1.300.000,00 C 

REDUTOR LC 91/97 R$ 300.000,00 D 

TOTAL R$ 1.060.000,00 C 
 

CONTABILIZAÇÃO NO MUNICÍPIO:  
Natureza da informação: patrimonial  
D 1.1.1.1.1.XX.XX   Caixa e Equivalentes de Caixa em Moeda Nacional ............... R$ 1.060.000,00  
C 4.5.2.X.X.XX.XX   Transferências Intergovernamentais....................................... R$ 1.060.000,00  
 

Natureza da informação: orçamentária  
D 6.2.1.1.X.XX.XX Receita a Realizar..................................................................... R$ 1.060.000,00  
D 6.2.1.3.X.XX.XX * Dedução da Receita Realizada (FPM).................................... R$ 300.000,00  
C 6.2.1.2.X.XX.XX Receita Realizada...................................................................... R$ 1.360.000,00  
 

Natureza da informação: orçamentária  
D 7.2.1.1.X.XX.XX Controle da Disponibilidade de Recursos ..................................R$ 1.060.000,00  
C 8.2.1.1.1.XX.XX Disponibilidade por Destinação de Recursos .............................R$ 1.060.000,00  
 

Sobre procedimentos contábeis aplicados à administração pública, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) A dedução de FPM é conta retificadora da Receita Orçamentária Realizada. 
B) Para efeito do cálculo dos valores do FPM a serem entregues aos Municípios, devem ser incluídos a parcela de arrecadação 

do Imposto de Renda e os proventos de qualquer natureza pertencentes aos mesmos.  
C) O Fundo de Participação dos Municípios (FPM) é transferência constitucional composta por 22,5% da arrecadação dos 

impostos sobre a renda e proventos de qualquer natureza e sobre os produtos industrializados. 
D) Sobre a contabilização da parcela do resultado da redistribuição dos redutores financeiros denominada cota, no município 

recebedor, deverá ser registrada contabilmente como receita de transferência da União, pois tal valor também foi 
considerado despesa de transferência na União. 

 

Questão 48 
Considerando a legislação vigente, a nova metodologia de 
cálculo da Contribuição Previdenciária ao INSS, após a refor-
ma da Previdência Social, e a tabela dos percentuais de reco-
lhimento vigentes para 2021 disposta a seguir: 
 

Percentuais de Recolhimento da Contribuição ao INSS 
A partir de 2020 (atualizados para 2021):  
Até R$ 1.100,00 7,5% 
De R$ 1.100,01 até R$ 2.203,48 9% 
De R$ 2.203,49 até R$ 3.305,22 12% 
De R$ 3.305,23 até R$ 6.433,57 14% 
 

Assinale a afirmativa correta. 
A) Um trabalhador de 32 anos, contratado pelo regime cele-

tista (CLT), com salário de R$ 4.500,00 mensais deverá reco-
lher R$ 630,00 de contribuição ao INSS. 

B) O exercente de mandato eletivo federal, estadual ou muni-
cipal, quando não vinculado a Regime Próprio de Previdên-
cia Social, é segurado obrigatório da Previdência Social.          

C) Estrangeiro domiciliado e contratado, no Brasil, para tra-
balhar como empregado em agência de empresa nacio-
nal no exterior não está obrigado a recolher contribuição 
ao INSS. 

D) Indivíduo contratado para trabalho temporário, conforme 
legislação específica, com o objetivo de atender a necessi-
dade transitória de substituição de pessoal regular e perma-
nente ou em virtude de acréscimo extraordinário de serviços 
na empresa, não está obrigado a recolher contribuição ao INSS. 

Questão 49 
No Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, há a 
normatização do registro contábil das transferências de recur-
sos, a qualquer título, dos entes a seus respectivos Regimes 
Próprios de Previdência Social (RPPS), do pagamento de 
benefícios previdenciários pelos RPPS, da compensação previ-
denciária entre diferentes regimes previdenciários e do trata-
mento a ser conferido aos demais fatos que possam afetar a 
informação contábil. Diante do exposto, marque V para as 
afirmativas verdadeiras e F para as falsas.  
(     ) A contribuição previdenciária patronal, de ônus do pró-

prio ente, constitui uma receita intraorçamentária para 
o ente e uma despesa intraorçamentária para o RPPS. 

(     ) Na transferência da contribuição dos entes ao RPPS, os 
servidores atuam como depositários, sendo mero repassa-
dores dos recursos ao RPPS. 

(     ) Caso as receitas previstas ultrapassem as despesas 
fixadas para o RPPS, gerando um superavit orçamen-
tário, este constituirá a Reserva Extraorçamentária do 
RPPS, destinada a garantir desembolsos do RPPS em 
exercícios futuros. 

(     ) O superavit orçamentário de determinado exercício de 
um RPPS é uma reserva contábil (reserva legal ou reserva 
de lucros).  

A sequência está correta em 
A) F, F, F, F. 
B) V, V, F, F. 
C) F, F, V, V.  
D) V, V, V, V.  
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Questão 50 
Considere as informações a seguir, que versam a respeito do 
Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza. 
I. Fato gerador ocorreu 15 de dezembro de 2020; 
II. Prazo para pagamento do tributo: 31/05/2021; 
III. Lançamento para exigência do Imposto de Renda não pago, 

em tese, poderia ser feito a partir do dia 01/06/2021; e, 
IV. O primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 

lançamento poderia ter sido feito é 01/01/2022. 
De acordo com o exposto e considerando a legislação vi-
gente, a decadência do crédito tributário ocorrerá em: 
A) 31 de maio de 2025. 
B) 15 de dezembro de 2025. 
C) 31 de dezembro de 2026. 
D) 15 de dezembro de 2026. 
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PROVA DISCURSIVA (REDAÇÃO)

 
ORIENTAÇÕES GERAIS 

 

 A Prova Discursiva (Redação) é de caráter eliminatório e classificatório, constituída de uma redação que será avaliada na 
escala de 0 (zero) a 50 (cinquenta) pontos. 

 A resposta à Prova Discursiva (Redação) deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo 
transparente, de tinta azul ou preta, não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas. 

 A Prova Discursiva (Redação) terá extensão mínima de 20 (vinte) e máxima de 30 (trinta) linhas. Será penalizado o candidato 
que não obedecer aos limites do número de linhas definidos, de acordo com os seguintes critérios: a) desconto de 0,5 (zero 
vírgula cinco) ponto por linha aquém do mínimo estipulado; b) desconto de 0,5 (zero vírgula cinco) ponto por linha que 
exceda o máximo estipulado. 

 O candidato receberá nota zero na Prova Discursiva (Redação) em casos de não haver texto; cujo conteúdo versar sobre 
tema diverso do estabelecido; que fuja da tipologia, tema ou proposta; considerada ilegível ou desenvolvida em forma de 
desenhos, números, versos, com espaçamento excessivo entre as letras, palavras e parágrafos, bem como em códigos 
alheios à Língua Portuguesa escrita, ou em idioma diverso do Português; que não for redigida com caneta de tinta azul ou 
preta; cujo texto seja, no todo ou em parte, cópia, transcrição ou plágio de outro autor; que apresentar qualquer escrita, 
sinal, marca ou símbolo que possibilite a identificação do pretendente. 

 A Prova Discursiva (Redação) para todos os cargos/especialidade abrangerá os seguintes itens de avaliação: 
 

Aspectos Avaliados Total de Pontos Critérios de Avaliação 

Argumentação e Informatividade dentro do tema proposto – 
AI (originalidade, suficiência, correção, relevância e proprie-
dade das informações) 

 

15 

De 0 a 4 – Ruim 

De 5 a 8 – Regular 
De 9 a 12 – Bom 
De 13 a 15 – Muito Bom 

Coerência e Coesão – CC (organização adequada de parágra-
fos, continuidade e progressão de ideias, uso apropriado de 
articuladores) 

 

15 

De 0 a 4 – Ruim 
De 5 a 8 – Regular 

De 9 a 12 – Bom 
De 13 a 15 – Muito Bom 

Morfossintaxe – M (emprego de pronomes, relação entre 
as palavras, concordância verbal e nominal, organização e 
estruturação dos períodos e orações,  emprego dos tempos 
e modos verbais e colocação de pronome) 

 
 

10 Desconto de 1 ponto por erro 

Pontuação, acentuação e ortografia – PO 10 Desconto de 1 ponto por erro 

Valor Total da Prova Discursiva (Redação) 50 pontos 

 

 
Texto I 

Homicídios caem 25% em áreas atendidas pela ‘Política de Prevenção à Criminalidade’ 
 

A ‘Política de Prevenção Social à Criminalidade’ busca contribuir para a diminuição da violência no estado e para a 
promoção da segurança pública cidadã, especialmente em territórios mais suscetíveis à criminalidade e junto a grupos mais 
vulneráveis aos diversos tipos de violência.  

Entre janeiro e junho deste ano foram realizados 42.829 atendimentos pelos seis programas integrantes da política: ‘Fica 
Vivo!’; ‘Programa Mediação de Conflitos (PMC)’; ‘Central de Acompanhamento de Alternativas Penais (Ceapa)’; ‘Programa de 
Inclusão Social de Egressos do Sistema Prisional (PrEsp)’; ‘Programa Se Liga’; e, ‘Selo Prevenção Minas’. Atualmente, 42 
Unidades de Prevenção à Criminalidade (UPCs) atuam em 190 territórios de 17 municípios mineiros. 

Por meio da articulação dos seis programas, a Subsecretaria de Prevenção à Criminalidade (Supec) previne homicídios de 
adolescentes e jovens de áreas vulneráveis; atua na prevenção comunitária e no enfrentamento às violências, favorecendo a 
resolução pacífica de conflitos; acompanha pessoas em cumprimento de alternativas penais; promove a inclusão social de 
egressos do sistema prisional; acompanha egressos das medidas socioeducativas de semiliberdade e de internação; e, fomenta 
a execução de ações municipais com o viés da prevenção à criminalidade. 
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(Disponível em: http://agenciaminas.mg.gov.br/noticia/homicidios-caem-25-em-areas-atendidas-pela-politica-de-prevencao-a-criminalidade. Fragmento com 

adaptações.) 

 

Texto II 
 

O Brasil teve uma alta de 5% nos assassinatos em 2020 na comparação com 2019, após dois anos consecutivos de queda. 
É o que mostra o índice nacional de homicídios criado pelo G1, com base nos dados oficiais dos 26 estados e do Distrito Federal. 

O aumento de mortes aconteceu mesmo durante a pandemia do novo Coronavírus e foi puxado, principalmente, pelo 
Nordeste, que teve um aumento expressivo nos assassinatos: 20%. É importante ressaltar que a região também foi a grande 
responsável pela queda de mortes nos últimos dois anos. 

A região Sul também teve uma leve alta. Já nas outras regiões (Norte, Centro-Oeste e Sudeste), o número de crimes 
violentos foi menor na comparação com o ano anterior. A região Norte teve a queda mais acentuada: –11%. Ao todo, mais da 
metade dos estados registrou uma alta. Houve aumento dos assassinatos em 14 unidades da federação. 
(Por G1 12/02/2021. Disponível em: https://g1.globo.com/monitor-da-violencia/noticia/2021/02/12/brasil-tem-aumento-de-5percent-nos-assassinatos-

em-2020-ano-marcado-pela-pandemia-do-novo-coronavirus-alta-e-puxada-pela-regiao-nordeste.ghtml.) 

 

Texto III 
 

 
(Disponível em: https://www.correiobraziliense.com.br/cidades-df/2021/01/4898874-campanha-de-combate-a-violencia-domestica-e-regulamentada-

no-df.html.) 
 

Considerando os textos motivadores apresentados, redija um texto dissertativo-argumentativo sobre o tema: 
 

“O poder da prevenção no combate à violência e à criminalidade”. 
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INSTRUÇÕES 

 

É necessário uso de máscara durante toda a prova. O álcool em gel se encontra disponível para o uso dos candidatos. 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de 
ponta grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, o uso de óculos escuros, boné, chapéu, gorro, lenço, abafadores auriculares, tampões 
e/ou similares, fazer uso ou portar, mesmo que desligados, telefone celular, relógios de quaisquer tipos, pulseiras magnéticas, 
agenda eletrônica, calculadora, notebook, smartphone ou similar, máquinas fotográficas, controle de alarme de carro, 
transmissor/receptor de mensagens de qualquer tipo, ou outro equipamento eletrônico. Não será permitida qualquer espécie 
de consulta ou comunicação entre os candidatos ou entre estes e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, bem como o uso 
de notas, livros; anotações, réguas de cálculo, códigos, manuais, impressos, manuscritos, códigos e/ou legislação ou demais 
materiais literários ou visuais de consulta. 

3. Para garantir a segurança do Concurso Público, o candidato poderá ser submetido ao detector de metais durante a 
realização das provas. Os candidatos com cabelos longos devem comparecer com os cabelos presos, deixando as orelhas 
à mostra. 

4. O Caderno de Provas consta de 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha para os cargos/especialidades de nível 
médio e superior. 

5. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o Caderno de Provas contém 
o número de questões previsto, se corresponde ao cargo/especialidade a que está concorrendo, bem como se os dados 
constantes no Cartão de Respostas (Gabarito) e Folha de Textos Definitivos (Prova de Redação) estão corretos. Caso as 
informações estejam incorretas, ou o material esteja incompleto ou, ainda, inclua qualquer imperfeição, o candidato 
deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação. 

6. O candidato deve, ainda, verificar se o TIPO/COR do seu Caderno de Provas coincide com o registrado no rodapé de cada 
página, assim como com o TIPO/COR registrado no Cartão de Respostas (Gabarito) e Folha de Textos Definitivos (Prova de 
Redação). Caso contrário, é necessário notificar imediatamente ao Fiscal de Aplicação, para que sejam tomadas as devidas 
providências. 

7. As provas terão duração de 4 (quatro) horas para os cargos/especialidades de nível médio e de nível superior. Este período 
abrange a assinatura, assim como a transcrição das respostas para o Cartão de Respostas (Gabarito) e Folha de Textos 
Definitivos (Prova de Redação). 

8. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) alternativas (A a D) e uma única resposta 
correta. Ao terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Caderno de 
Provas, Cartão de Respostas (Gabarito) e a Folha de Textos Definitivos (Prova de Redação) devidamente preenchidos, 
bem como assinados em local específico. 

9. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião e a prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

10. Não é permitida a anotação de informações relativas às respostas (cópia de gabarito) no Cartão de Confirmação da 
Inscrição (CCI) ou em qualquer outro meio. 

11. O candidato poderá se retirar do local de realização das provas somente após decorridas 2 (duas) horas do início de 
realização das provas. O candidato que, por qualquer motivo, se recusar a permanecer em sala durante o período mínimo 
terá o fato consignado em ata, pelo Instituto Consulplan, e poderá ser eliminado do Concurso Público, após parecer da 
Comissão de Coordenação e Supervisão do Concurso. 

12. Os 3 (três) últimos candidatos somente poderão deixar a sala de realização das provas, juntos, após assinarem o Termo 
específico da ata de aplicação. 

 
RESULTADOS E RECURSOS 

 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas de múltipla escolha de cada cargo/especialidade serão publicados no 
Diário da Justiça Militar eletrônico – DJMe e disponibilizados juntamente com as questões, nos endereços eletrônicos 
www.tjmmg.jus.br e www.institutoconsulplan.org.br, 2 (dois) dias úteis após a realização das provas. 

- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 3 (três) 
dias úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação, em requerimento próprio disponibilizado no link correlato ao Concurso 
Público no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br.  

- A interposição de recursos poderá ser feita via Internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, pelo 
candidato, ao fornecer os dados referentes à sua inscrição, apenas no prazo recursal, ao Instituto Consulplan, conforme 
disposições contidas no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, no link correspondente ao Concurso Público. 




